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Memorando Circular nº 09/2026 – CGGP 

São Paulo, 24 de março de 2026. 

Ref. 2ª Edição do Programa de Demissão Incentivada - PDI 

 
Aos Coordenadores de FATEC e Superintendentes de ETEC,  
Chefes de Serviço das Unidades de Ensino e demais Gestores da Administração Central 
 
 

Venho por meio deste, comunicá-los acerca da regulamentação da 2ª edição do Programa 
de Demissão Incentivada – PDI, instituída pelo Decreto Estadual nº 70.450, de 11/03/26, 
publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 12/03/26, com fundamento nos 
artigos 26 a 34 da Lei nº 17.293, de 15/10/20, publicada em 16/10/20. 

 
1. DOS SERVIDORES OU EMPREGADOS PÚBLICOS ABRANGIDOS 
 
1.1. O referido programa destina-se a ocupantes de funções-atividades sujeitas ao regime 

trabalhista ou empregados públicos permanentes celetistas, considerados estáveis 
nos termos da redação original do artigo 41 da Constituição Federal e/ou do artigo 19 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, filiados ao Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS, conforme artigo 2º do Decreto nº 70.450, de 11/03/2026. 

1.2. Assim, estão abrangidos: 

1.2.1. empregados públicos permanentes celetistas, vinculados ao Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS; 

1.2.2. servidores considerados estáveis nos seguintes termos:  

a. empregados públicos permanentes ativos, admitidos em virtude de 
concurso público antes de 04.06.1996, obedecida a redação original do artigo 
41 da Constituição Federal, ou seja, que completaram 02 (dois) anos de efetivo 
exercício contínuo e sem rompimento de vínculo antes da vigência da Emenda 
Constitucional n.º 19/98; ou 

b. servidores ativos e admitidos sem concurso público antes de 05.10.1983, 
em conformidade ao artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, ou seja, servidores em exercício contínuo e sem rompimento, há 
pelo menos 05 (cinco) anos da data da promulgação da Constituição Federal. 
A presente regra de estabilidade disposta no item “b”, não se aplica aos 
professores de ensino superior (Professores de FATEC); 
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2. DOS SERVIDORES OU EMPREGADOS PÚBLICOS NÃO ABRANGIDOS 
 

2.1. Não poderá aderir ao PDI: 

2.1.1. o servidor reintegrado ao emprego por decisão judicial não transitada em julgado; 

2.1.2. o servidor que estiver com contrato de trabalho suspenso em decorrência de 
aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença; 

2.1.3. o servidor ou empregado aposentado a partir da entrada em vigor da Emenda 
Constitucional Federal nº 103/19, com a utilização de tempo de contribuição 
decorrente do cargo, emprego ou função pública que tenha ensejado a 
aposentadoria; 

2.1.4. o servidor que preenchia os requisitos para aposentadoria antes da data de entrada 
em vigor da Emenda Constitucional federal nº 103/19, mas que somente tenha 
apresentado requerimento válido do benefício após essa data. 

 

3. CASOS ESPECIAIS 

3.1. Servidores exercendo cargos em comissão (CCESP) e funções de confiança (FCESP) 
criados pela Lei Complementar nº 1.395/23, primeiramente, deverão retornar à sua 
função atividade/emprego público permanente base, antes da adesão ao PDI, 
mediante solicitação da exoneração ou cessação da designação do cargo em 
comissão ou da função de confiança, nos termos da alínea “a” do subitem 7.2. do 
presente Memorando Circular. 

 

4. PROTEÇÃO AOS DEPENDENTES (SUCESSÃO) 

4.1. No momento da adesão, o servidor tem direito a indicação explícita de nomes e dados 
de beneficiários que receberão a indenização em caso de falecimento do servidor 
titular.  

4.2. Caso não haja indicação prévia formalizada, os pagamentos remanescentes serão 
realizados automaticamente aos dependentes ou sucessores legais, seguindo 
rigorosamente as regras da Lei Federal n.º 6.858/80. 

 

5. VÍNCULOS 

5.1. No caso de servidor/empregado público que possua mais de um vínculo funcional 
com requisitos para requerer sua adesão ao PDI, a formalização deverá se dar em 
cada vínculo, individualmente, se for o caso.  
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6. PROCEDIMENTOS 

6.1. A adesão tramitará em meio eletrônico, no Portal Minha Área 
(https://minhaarea.sp.gov.br), opção do menu ‘Plano de Demissão Incentivada – PDI’, 
conforme as orientações a seguir: 

6.1.1. Acesse: https://minharea.sp.gov.br  utilizando, obrigatoriamente, sua conta GOV.; 

6.1.2. Navegue até a opção Plano de Demissão Incentivada – PDI. 

6.1.3. Preencha as telas sequenciais (Quadros 1 a 4 conforme Anexo I da Instrução 
Normativa SGGD/SGP N.º 08/26, republicada em 19/03/26) bem como do Manual 
Sistêmico do PDI, que se encontram anexo. 

• Atente-se, pois será nesse momento que você deverá escolher, 
formalmente e sem margem de erro, entre a opção financeira de 65% ou 80%, 
nos termos do artigo 32 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, conforme 
segue: 

Artigo 32 - O servidor que tiver seu requerimento de adesão ao PDI deferido fará jus, a título de 
incentivo financeiro, a indenização correspondente alternativamente a: 

I - 65% (sessenta e cinco por cento) da última remuneração mensal, multiplicada pelo fator que 
corresponde à quantidade de anos completos e ininterruptos trabalhados, limitando-se o fator 
a 35 (trinta e cinco), a ser pago em até 90 (noventa) dias após a rescisão do contrato de trabalho; 
ou 

II - 80% (oitenta por cento) da última remuneração mensal, multiplicada pelo fator que 
corresponde à quantidade de anos completos e ininterruptos trabalhados, limitando-se o fator 
a 35 (trinta e cinco), a ser paga em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais fixas e sem atualização 
monetária.  

§ 1° - Para fins do disposto neste artigo: 

1. considera-se remuneração global mensal a que o servidor faça jus no dia anterior à data da 
rescisão do contrato de trabalho; 

2. o tempo de serviço público prestado ao Estado de São Paulo será calculado em número 
inteiro de anos, considerado cada período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contínuos 
ou não, apurado até o dia anterior à data da rescisão do contrato de trabalho. 

§ 2° - Ressalvadas as vantagens pecuniárias incorporadas ao salário, serão excluídas da 
remuneração global mensal, a que se refere este artigo, as verbas de natureza indenizatória e 
outros valores pagos em caráter eventual. 

 

6.1.4. Ao concluir, o sistema enviará automaticamente o pedido, para ciência do seu 
superior imediato.  

 
Observação: Não serão aceitos termos de adesão enviados por e-mail ou por qualquer 
outro meio que não seja o formulário eletrônico indicado. 
 

https://minhaarea.sp.gov.br/
https://minharea.sp.gov.br/


 
_________________________________________________________________________________________________________ 

Administração Central 
Coordenadoria Geral de Gestão de Pessoas 

 
7. PROVIDÊNCIAS DO EMPREGADOR JUNTO AO SISTEMA 
 
7.1. Caberá ao superior imediato tomar ciência do pedido de adesão e encaminhar, 

eletronicamente, à Coordenadoria Geral de Gestão de Pessoas – CGGP. 

7.2. Caberá à Coordenadoria Geral de Gestão de Pessoais – CGGP: 

a. adotar as providências quanto ao retorno do servidor à função-
atividade/emprego público de natureza permanente, bem como a anotação da 
CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos servidores que se 
enquadrarem nessa situação; 

b. avaliar o pedido de modo a certificar-se de que o servidor está apto a aderir 
ao Programa; 

c. providenciar o cálculo oficial da indenização, relativa à função-
atividade/emprego público permanente considerado estável, com base na 
remuneração global mensal a que o servidor/empregado público faça jus no 
dia anterior à data da rescisão do contrato de trabalho, correspondente à 
opção de indenização indicada no requerimento de adesão; 

d. dar ciência ao servidor/empregado público do cálculo da indenização; 

e. encaminhar a solicitação à Presidência, para deferimento ou indeferimento 
do pedido de adesão ao PDI. 

7.3. Caberá à Presidência, deferir ou indeferir a solicitação do servidor: 

a. havendo deferimento da adesão, o requerimento será restituído à CGGP, 
para a adoção das providências quanto à realização do exame demissional e 
demais providências; 

b. havendo o indeferimento, constando a motivação que ensejou essa 
decisão, o requerimento será restituído à CGGP. 

7.4. Demais providências da CGGP: se deferida a adesão, a CGGP encaminhará o servidor 
para realização do exame demissional e, sendo o mesmo considerado apto, deverá: 

a. elaborar ato formal administrativo de dispensa, a pedido, com fundamento 
na Lei n.º 17.293/2020 e a devida publicação no D.O.E.; 

b. providenciar a rescisão do contrato de trabalho “a pedido” e o pagamento 
das verbas rescisórias devidas para tal modalidade de extinção do contrato de 
trabalho, sem justa causa pelo empregado, nos termos da CLT, que deverá ser 
efetivada em até 10 (dez) dias;  

c. efetivar a baixa das vagas no SGP- Gestão de Cargos.  
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7.5. Se indeferida a adesão, a CGGP encaminhará a documentação à Unidade de Ensino 
para que seja dada ciência ao interessado e arquivamento no Prontuário/Processo de 
Admissão. 

 
8. PRAZOS 

 
Prazo Etapa Descrição 

30 dias Janela de Oportunidade 
Prazo máximo improrrogável para o servidor 
formalizar a adesão ao programa, a partir da data de 
publicação do Decreto nº 70.450/26. 

45 dias Janela do RH 

Prazo para o RH setorial processar o pedido 
eletrônico, realizar os cálculos financeiros e 
apresentar o resultado ao servidor, a partir da data de 
publicação do Decreto nº 70.450/26. 

10 dias Rescisão CLT 
Prazo para efetivação do pagamento das verbas 
rescisórias normais da CLT (férias, 13º 
proporcionais), após o registro oficial da dispensa. 

30/06/26 Incentivo (Data Limite) 
Data limite cravada para o pagamento do incentivo 
financeiro do PDI (seja a parcela única integral de 
65%, ou a primeira das 36 parcelas mensais de 80%). 

 
 
9. CHECKLIST FINAL DO SERVIDOR 

 

☐ Sou CLT estável (Art. 41 ou 19 ADCT) e filiado ao INSS? 

☐ Verifiquei rigorosamente que não me enquadro em nenhuma vedação (Exemplo: 
aposentadoria pós - 14/11/2019)? 

☐ Se atualmente estou em cargo de comissão ou confiança, já solicitei minha volta 
formal ao emprego público permanente? 

☐ Entendi matematicamente a diferença financeira e o nível de compromisso anual 
entre as opções de 65% e 80%? 

☐ Tenho meu login e senha do gov.br em mãos, testados e atualizados? 

 
 
Se você marcou todas as 5 opções acima com segurança, você está pronto para 
acessar o Portal Minha Área e iniciar sua jornada. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
_________________________________________________________________________________________________________ 

Administração Central 
Coordenadoria Geral de Gestão de Pessoas 

 
 
 
Dúvidas poderão ser dirimidas nas seguintes áreas:  

• Orientações Gerais - Superintendência de Gestão de Pessoal da Administração 
Central e Contagem de Tempo – através do e-mail celio.silva@cps.sp.gov.br;  

• Referente aos cálculos - Superintendência Gestão de Folha de Pagamento através 
do e-mail gestaodefolha@cps.sp.gov.br . 

 
 
Conto com a habitual compreensão e colaboração de todos para ampla divulgação deste 
Memorando Circular aos colaboradores sob sua responsabilidade. 
 
Atenciosamente. 
 

 
 
VICENTE MELLONE JUNIOR 

Coordenador Geral 
Coordenadoria Geral de Gestão de Pessoas 
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